Balanço do Trabalho de Direção – 2009

1 – Balanço Político

            Eleito em março de 2006, no XV Congresso Nacional, realizado em Belo Horizonte/MG, que teve por tema “O Brasil, a Democracia e a República que Queremos”, o atual Diretório Nacional (DN) enfrentou desafios particularmente difíceis, em função da conjuntura política marcada pelas eleições gerais desse ano. O maior deles foram as eleições gerais, em que a “verticalização” e “cláusula de barreira” minaram a possibilidade de o PPS manter a candidatura própria à Presidência da República, lançada em abril de 2005, em reunião do DN, na cidade de Natal/RN.

            Outros desafios eram a desorganização da oposição ao governo Lula, e certa posição defensiva do Partido, buscando manter seus mandatários ante reiterados esforços do governo em buscar atraí-los para sua base, assim como a fragilidade orgânica de nossas relações com esses mandatários, principalmente nossa bancada federal, como ficou evidente pelo número de deputados, prefeitos e vereadores que deixaram o Partido, para compor a base governista. 
Não foi por outro motivo que concentramos todos nossos esforços, políticos e orgânicos, na superação da “cláusula de barreira”, em meio a dificuldades estruturais, que levaram a subordinação da nossa política aos arranjos eleitorais nas diversas unidades da Federação, mormente nas de maior colégio eleitoral. Tal fato foi, aliás, extremamente debatido no interior do DN, prevalecendo a visão pragmática de que o fundamental, naquele momento, era construir nominatas de deputados, federais e estaduais, buscando eleger o maior número deles, e só compor chapas majoritárias, onde fosse possível e oportuno. O fundamental era superarmos a “cláusula de barreira” para a partir daí, avançar no trabalho de organização, buscando a máxima sintonia entre nossa política geral e nossa estrutura organizacional responsável pela materialidade de nossa práxis política.
            O resultado prático daquele pleito eleitoral foi que o Partido não conseguiu ultrapassar a “cláusula de barreira”, o que levou a Comissão Executiva do Diretório Nacional, em fins de setembro de 2006, a seguir a orientação aprovada pela Direção Nacional, de convocar um Congresso Extraordinário, para, via fusão ou incorporação com outros partidos, construir uma nova agremiação partidária que superasse aquela  determinação legal e desse continuidade à luta levada a cabo pelo Partido Popular Socialista. Nesse sentido, aprovaram-se os procedimentos necessários para uma fusão com o Partido da Mobilização Nacional e o Partido Humanista da Solidariedade, oficialmente sancionado com encontro havido entre os presidentes dos três partidos (PHS, PMN e PPS) em São Paulo, e a assinatura de um protocolo que determinou o processo a ser seguido pelas agremiações para a fusão, e para o surgimento de nova agremiação política, provisoriamente chamada Mobilização Democrática (MD).


Todos os procedimentos e atos legais para tal fim foram efetivados e, por um momento, essas três agremiações confluíram para uma única organização política, nomeada MD. Contudo, o STF julgou inconstitucional a conseqüência do não cumprimento da “cláusula de barreira”, como delineada pelo TSE, o que tornou sem sentido a continuação da MD, motivo pelo qual os partidos readquiriram sua autonomia e personalidade jurídica própria. Todo esse processo, como não podia deixar de ser, causou alguns problemas tanto políticos, quanto orgânicos, para o Partido, o que, em certa medida, explica as dificuldades que enfrentamos nas eleições municipais de 2008. 
Atuando, basicamente, ainda de forma a garantir e ampliar a estrutura da organização, as questões políticas de fundo, como as características gerais do governo Lula, seu arco de alianças, quer institucional, via cristalização de um bloco político-partidário, quer pela intensiva cooptação dos movimentos sociais, não foram devidamente aprofundadas naquele momento. Assim como os aspectos centrais de sua política econômica, basicamente mantendo a lógica da “estabilização” herdada do governo Fernando Henrique Cardoso, em um momento de grande euforia do mercado internacional, marcado pela intensa ampliação do consumo de nossas commodites e ampla oferta de dólares para financiamento de nossa economia, o que propiciou um importante incremento de nosso PIB. Bem como os elementos definidores de sua política externa, em que os crescentes problemas do Mercosul não foram enfrentados com a necessária competência e um crescente antagonismo com a ação do presidente da Venezuela, em aliança com os presidentes de Bolívia e Equador, e, lateralmente, com a Argentina, tornou o país refém das demandas desses países, criando áreas de atrito de não pequena importância.


Tendo que responder, política e organicamente, ao desafio de fazer oposição a um governo com altos índices de popularidade, fruto da inédita estabilidade e do singular crescimento que houve na economia mundial, nos seus primeiros seis anos, ao lado de suas políticas compensatórias, lastreadas no programa “bolsa-família”, atingindo um universo de mais de 11 milhões de famílias, aumentos reais do salário mínimo, para a massa de trabalhadores e aposentados, e benefícios pecuniários ao conjunto de servidores públicos, em meio a sucessivos aumentos dos índices do PIB, tornou extremamente difícil a ação política do Partido. Sem falar no crescente estrangulamento do Partido pela ação concertada do governo Lula e seus aliados, que minou nossa representação parlamentar e de prefeitos e vereadores (em 2004, o partido elegeu 310 prefeitos e 2816 vereadores, e em 2008, elegeu 136 prefeitos e 2152 vereadores).


 Assim, o desafio central do Partido em 2008 foi buscar reconstruir suas bases municipais, elemento central de sua política que tem o Poder Local como elemento mediador de sua intervenção política concreta. Para tanto, apoiando-se na experiência do Projeto “Pé na Estrada”, de 2004, a Secretaria-Geral conformou um grupo de trabalho, buscando estruturar nos estados, juntamente com os Diretórios Estaduais, a definição e consolidação de chapas majoritárias e proporcionais, tendo como princípio básico fortalecer o Partido e elevar sua representação nessa instância de poder. 
Concomitantemente, a Secretaria Nacional de Formação Política materializou decisão do DN e propiciou aos candidatos do Partido um curso de atualização e qualificação de nossa política para o Poder Local, experiência que seria mais exitosa se nossos Diretórios Estaduais tivessem se empenhado no cumprimento dessa demanda obrigatória. De todo modo, esses cursos possibilitaram um maior relacionamento entre DN e Diretórios Estaduais, e demonstraram a necessidade de um trabalho mais constante na área de formação política, sobretudo para qualificar a atuação de nossos dirigentes locais e nossos candidatos, tornando mais clara a política geral do Partido e suas repercussões na questão do Poder Local.  

O resultado desse processo foi a eleição de quase duas centenas de prefeitos e vices  e mais de 2000 vereadores. Possibilitando-nos, a partir dessa nova realidade, elaborar de forma mais consistente o trabalho político do Partido, dada a gama de articulações que conseguimos materializar nos diversos municípios brasileiros. Destacando-se, particularmente, nossa atuação em três capitais estratégicas quer do ponto de vista político, quer eleitoral. 

Na cidade de São Paulo, por exemplo, tivemos candidatura própria, da companheira Sônia Francine, com a qual, obtivemos 5% dos votos válidos e conseguimos eleger dois vereadores comprometidos com segmentos importantes da sociedade local (médicos e professores), além de cristalizarmos nossas alianças locais com o PSDB e DEM, tornando-nos um parceiro importante nas definições políticas desse estado, com a vitória de Gilberto Kassab (DEM) de forma cristalina, e, num certo sentido, surpreendente sobre a candidata do PT.
Na cidade do Rio de Janeiro, onde construímos uma sólida aliança política com o PV e PSDB, apresentamos a candidatura de Fernando Gabeira (PV) que, a partir de uma campanha centrada nas ruas e na rede virtual, materializou uma efetiva alternativa política que sensibilizou toda a cidade, mormente os segmentos letrados e os comprometidos com uma nova forma de fazer política, levando-o para o segundo turno, no qual foi derrotado, com uma diferença ínfima, pela aliança das “máquinas” do governo Lula e do governador Sérgio Cabral. Uma aliança que teve nos “coronéis urbanos” e na prática política da “clientela”, representada tanto pelas hordas que as milícias “comandam” com a lógica do terror, como pelo “voto evangélico”, dominado pelo senador Crivela (PR), o solo fértil onde o candidato do lulo-petismo, Eduardo Paes (PMDB) logrou, com escassa margem de votos, derrotar Gabeira. Essa eleição, aliás, foi paradigmática por vários e importantes motivos, mas, sobretudo por representar, de um lado, a esperança de uma candidatura lastreada em idéias de confrontação com o estilo arcaico de se fazer política, assentada na convocação da juventude e da cidadania utilizando-se os recursos da internet, e, de outro, pelas alianças que o atual consórcio do poder, materializado na aliança PT, PMDB e PR conseguiram efetivar e pela possibilidade real de derrota eleitoral desse “esquema”.             

Em Belo Horizonte, mesmo tendo condições políticas para lançar uma candidatura própria, o Partido optou pelo apoio ao candidato que representava a articulação do PSDB e o PT na candidatura de Márcio Lacerda (PSB). Essa postura, fruto de aceso debate interno, jogava no sentido da aproximação estratégica entre PT e PSDB, visando fortalecer a alternativa Aécio Neves (PSDB) à presidência, em 2010. O fato é que o Partido, mesmo não participando da chapa majoritária, formalmente, como o PSDB, consolidou sua posição nessa capital, com a eleição de uma forte bancada, o que possibilitou que Luzia Ferreira fosse eleita para a presidência da Câmara Municipal de Belo Horizonte, cristalizando nossa participação no conjunto de forças que governam Minas Gerais.


Importante decisão do TSE, acompanhada pelo STF, em outubro de 2007, definiu que o mandato parlamentar pertence ao partido, freando o escandaloso processo de cooptação de parlamentares pelo partido no poder. Essa definição teve um aspecto extremamente positivo na estruturação dos partidos, fazendo que seus mandatários buscassem articulações mais sólidas com seus respectivos partidos. Para o PPS, essa decisão criou condições para se estabelecer um novo marco nas relações com seus parlamentares, em todos os níveis, propiciando uma melhor estruturação orgânica entre seus mandatários e o Partido, de forma geral.

Um aspecto a ser destacado, no encerramento desse processo eleitoral, foi a irrupção da crise financeira que, tendo seu epicentro nos EUA, varreu todas as economias do planeta. A crise financeira global, como passou a ser chamada, desnudou a fragilidade dos fundamentos que sustentavam a “onda de prosperidade” que dominava o comércio internacional, seja no que respeita ao volume do comércio entre as nações, seja pela oferta barata de dólares, para investimentos. Em outubro de 2008, essa crise já era considerada a maior desde o crash da bolsa de 1929, com duas pequenas e importantes diferenças: a amplitude e velocidade dos países atingidos, e sua profundidade, inédita no capitalismo “pós-industrial”.


Para os países emergentes, como o Brasil, essa crise travou o processo de crescimento dessas economias dos últimos quatro anos – mesmo levando em consideração nossas modestas taxas frente aos outros países que concorrem diretamente com o Brasil – e paralisou efetivamente o comércio internacional e o fluxo de dólares. Em nosso caso, concretamente, o que o governo chamava “herança maldita” foi o que preservou o sistema financeiro nacional da exposição dos, assim chamados, “derivativos tóxicos”, graças ao Proer, do governo FHC que reestruturou e deu racionalidade ao nosso sistema financeiro. E demonstrou, também, os graves equívocos da condução da política econômica do governo baseada fundamentalmente em altas taxas de juro, para coibir a possibilidade de recrudescimento inflacionário, em um momento em que o grande problema do mundo é justamente o processo deflacionário posto em evidência pela crise financeira.


De todo modo, essa crise demonstrou o acerto das críticas do Partido à política macroeconômica do governo Lula, materializadas, em agosto de 2004, no documento “Sem mudança, não há esperança”, que marcou a saída do Partido da base aliada, em dezembro daquele ano. A manutenção de uma política econômica contracionista e de estabilização da moeda, quando o fundamental era avançar no processo de reformas democráticas do Estado, como as inadiáveis reformas tributária, previdenciária, trabalhista e sindical – se ficarmos somente naquelas com impacto direto na economia do país – demonstraram como estávamos (e estamos) despreparados para o correto enfrentamento dessa crise. Uma gestão conservadora da política econômica, explica, em muito, o fato de sermos basicamente exportadores de commodites, no mercado mundial, em um momento em que produtos com alto grau de tecnologia (ou conhecimento) são os mais valorizados. Desse mercado de produtos sofisticados participamos apenas marginalmente.

Tal crise, por outro lado, evidenciou a necessidade de os partidos que fazem oposição ao governo (PPS, PSDB e DEM) articularem-se de uma maneira mais orgânica e programática. Quem primeiro identificou essa necessidade foi nosso Partido que, ao fazer o balanço eleitoral de outubro de 2008, e ao elaborar os elementos centrais de seu Planejamento Estratégico 2009/2010, percebeu a necessidade da constituição de um Bloco Político que desse sentido à ação desses partidos e construísse uma candidatura desse Bloco capaz de vencer as eleições e governar o país. 

A Comissão Executiva Nacional aprofundou e refinou os elementos constitutivos desse Bloco para discussão do DN, em sua primeira reunião, após as eleições municipais. Deliberado e aprovado pelo DN, com o nome de Bloco Democrático e Reformista – o BDR foi apresentado como proposta concreta às direções do PSDB e DEM, no primeiro semestre de 2009, sendo aceita com entusiasmo, face a necessidade de esses partidos começarem a articular, nos diversos estados da Federação, suas candidaturas e nominatas de deputados, buscando construir chapas consensuais articuladas à candidatura à presidência da República.
A candidatura do BDR, pelo consenso de seus integrantes, sairá das fileiras do PSDB, que tem nos governadores Aécio Neves e José Serra os mais votados para essa disputa. Entendemos que tal proposição sinaliza para toda a Nação, primeiro, a unidade do Bloco, em torno de uma chapa que articula os dois maiores colégios eleitorais do país; e, depois, a possibilidade de ter em uma mesma chapa duas administrações exitosas que apontam para transformações importantes na estrutura do Estado e na condução da economia do país, no esforço de torná-lo contemporâneo com a nova sociedade mundial fundada no conhecimento, no desenvolvimento sustentado, nosso maior desafio, e na gestão democrática das demandas sociais.

Não podemos deixar de lembrar que, fruto desse trabalho de vanguarda de consolidação do Bloco Democrático e Reformista, e de uma postura oposicionista clara e sem vacilação, tivemos a honra de receber a filiação do ex-presidente Itamar Franco (MG), que fortalecerá nossa participação e posição relativa no BDR. Um reconhecimento importante de nosso papel e uma sinalização às lideranças políticas e sociais de que somos o Partido das reformas e da mudança. 
2 – Balanço Orgânico


No período inaugurado pelo resultado do XV Congresso foram enfrentados muitos e diversificados desafios. Em nosso último Balanço de Trabalho de Direção, tendo a vida partidária interna como centro de nossas análises, já tínhamos destacado que “o quadro vivido pelo Partido, no início de 2002, era de uma profunda desestruturação orgânica, fruto da ausência de uma política de organização que desse sentido e unidade ao trabalho político do Partido, em suas diversas frentes de atuação, bem como articulasse suas instancias intermediárias de direção. Para responder a esse desafio, foi constituído um grupo de trabalho, presidido pelo companheiro Rubens Bueno, Secretário Geral, com a colaboração de alguns membros do Diretório Nacional e presidentes de Diretórios Estaduais, que reunidos em Brasília, em fins de 2002, elaboraram o primeiro Planejamento Estratégico do Partido, estabelecendo para curto, médio e longo prazos, uma serie de metas e atividades visando à constituição de um sistema nacional de direção e uma política permanente de organização”. 

A experiência desses Planejamentos Estratégicos, desde então, vem consolidando uma nova compreensão e abordagem das questões orgânicas do Partido mais comprometidas com as avaliações e metas coletivamente concertadas. Contudo, tais avanços ainda não encontraram em nossos Diretórios Estaduais e Municipais a necessária correspondência visando à ampliação do trabalho de organização do Partido, ao considerar tanto o trabalho desenvolvido pelo Partido no corpo da sociedade civil, como a de nossa representação parlamentar. 

Em todo caso, apesar de termos avançado, a questão orgânica permanece como um problema em todo o país, em suas mais diversas formas. Começando pela relação entre as várias instâncias, da direção nacional com as estaduais, destas com as municipais e zonais, e destas com os seus filiados, assim como do Partido com seus mandatários, podendo-se afirmar que tais relações estão longe de ser as mais apropriadas, na esmagadora maioria dos estados. A regra é uma relação apartada (quando não conflituosa) entre Diretórios e mandatários. 

Se levarmos em consideração que a base, o centro mesmo de nossa ação política é o fortalecimento da cidadania, pela implementação de um tipo de gestão cidadã da coisa pública, de uma governança democrática, que defendemos como estratégica, em função de nossa concepção de Poder Local, veremos que os mais de dois mil vereadores e mais de uma centena de prefeitos e vice-prefeitos que temos em todo o país, não trabalham em função de um projeto articulado que dê conseqüência a essa concepção de política pública. O que vemos, na ampla maioria dos casos, é tão somente o uso da legenda para se obter um mandato. Obtido, o mandatário usa seu mandato sem dar satisfação à direção partidária, nem ao conjunto dos filiados. Comportam-se como se fossem “donos do mandato”. Não contribuem financeiramente, com a direção de sua instância; não têm funcionários indicados pelo Partido, para dar sentido partidário à sua ação parlamentar (ou executiva, no caso de prefeitos e governadores); não discutem, com a direção partidária de sua instância, o caráter de seu mandato e a que estará subordinada sua ação política. 
Essa mesma dificuldade de relacionamento temos com os nossos deputados, seja na esfera federal, seja na estadual. Há um hiato, entre a ação parlamentar e a organização partidária, materializada em sua Direção (em todas as suas instâncias). Superá-lo é nossa tarefa imediata. Nossos mandatários devem ser parceiros, não sócio-proprietários, do Partido. Em uma sociedade democrática, é fundamental a atuação dos parlamentares na materialização da política partidária, na articulação e representação do movimento vivo que as demandas populares representam para o efetivo exercício do poder e da gestão da coisa pública. Daí a importância de uma ação coordenada, estrategicamente fundamentada, fruto de deliberações compartilhadas. Só assim a ação parlamentar dos mandatários do Partido terá sentido e nexo com a linha geral da organização partidária. 
Essa dificuldade de relacionamento também se dá com nossa bancada federal, que também tem uma atuação, nem sempre afinada com as concepções do Partido (como a aprovação da MP 854, conhecida como a “MP da Grilagem” da Amazônia revelou). Contudo, devemos reconhecer, tais desencontros precisam ser enfrentados com responsabilidade, para que possamos trabalhar de forma mais coesa em benefício do Partido e de sua ação política. 
Tal dificuldade mostra-se mais evidente na relação entre o Partido e seus representantes nos municípios, como prefeitos, vice-prefeitos e vereadores. Não há um trabalho articulado entre as direções municipais e seus representantes locais. Trabalho esse, aliás, que deve ser coordenado pelas direções estaduais do Partido. Em sua esmagadora maioria, prefeitos e vereadores não têm um acompanhamento de seu trabalho na esfera do Poder Local, relacionado com um trabalho orgânico e estratégico, coletivamente planejado e construído. Por outro lado, esses mandatários têm uma relação meramente formal com o Partido, visto apenas como uma simples legenda pela qual podem ser eleitos, sem nenhuma relação mais profunda com a organização partidária, nem com as formas vivas de representação dos interesses do mundo do trabalho e da cultura que permeiam toda a sociedade onde esses mandatários exercem seus mandatos.
Romper esse círculo vicioso é nosso maior desafio, se quisermos - de fato - sermos o Partido do Poder Local, como aspiramos, e apontarmos novos horizontes e possibilidades para o fazer política, em nosso país. Para tanto é urgente um amplo e profundo esforço de organização visando dar sentido a nossa ação política e contribuirmos verdadeiramente para o esclarecimento, mobilização e representação da cidadania democrática, republicana e socialista, a partir do efetivo exercício do Poder Local, a partir da esfera municipal da vida em sociedade.

 Tendo as diretrizes do Planejamento Estratégico, de um lado, e as deliberações de nosso processo congressual, de outro, precisamos articular os diversos níveis de direção (municipal, estadual e nacional) no sentido de um trabalho visando a um fim comum, coletivamente engendrado, e aprofundarmos o exercício da Direção Coletiva, como método privilegiado de direção e de relacionamento entre os diversos personagens que formam nossa organização, buscando o máximo de sintonia com as aspirações da cidadania, produtora e consumidora, credenciando-nos, por nossa concepção e prática, a ser o partido da democracia e do socialismo.

Fazendo um breve balanço de nossas atividades de Direção podemos afirmar que temos avançado nesse processo de organização de nossa ação política, mas não na velocidade, nem na profundidade que precisamos para superar os obstáculos que ainda marcam nossa estrutura orgânica. Assim, não conseguimos, ainda, por exemplo, elaborar um Plano Nacional de Finanças, capaz de dotar o Partido de uma estrutura clara de financiamento de suas ações para além do fundo partidário, induzindo as demais instâncias a fazerem o mesmo, dividindo responsabilidades e deveres. Nem tampouco conseguimos estruturar uma política de responsabilidade contábil, profissionalizada, a partir do Diretório Nacional, capaz de responder pelos deveres de prestação de contas do Partido, junto aos TRE’s.

Sem tal serviço, enfrentamos – na esmagadora maioria dos estados, e na quase totalidade dos municípios – problemas  na prestação de contas do Partido, causando-nos uma série de problemas que afetam nossa capacidade de ação política, em seus mais diversos aspectos, como pode ser observado na montagem das chapas para concorrer aos pleitos eleitorais. Talvez devamos retomar o nosso histórico Mês Nacional de Finanças, que objetiva não apenas  melhorar a compreensão dos filiados sobre a questão financeira, mas também melhorar nosso nível de organização nessa área.
Este é um problema tão grave, que tem ameaçado o próprio Partido de ser penalizado com o bloqueio do Fundo Partidário a que tem direito, justamente por problemas em sua prestação de contas, junto ao TSE. 
Sem o devido equacionamento desse problema teremos enormes dificuldades em efetivar corretos e necessários procedimentos que façam avançar nossa estrutura organizacional.
Um outro grave problema diz respeito à nossa política de formação política e de formação de quadros. Sabemos, por experiência histórica, que essa frente do trabalho é vital para o desenvolvimento e a reprodução ampliada de suas lideranças. Inegavelmente, nos últimos anos, temos desenvolvido, nessa área específica, alguns trabalhos importantes, cujo melhor exemplo foi o Curso de Atualização Política dado para a massa de nossos candidatos para as eleições de 2008.

Contudo, não conseguimos, ainda, implementar uma verdadeira política de formação política, com estruturas estaduais servindo de apoio a um trabalho articulado de cursos, seminários e eventos afins, dirigidos à militância e à cidadania de forma geral. A ausência de Secretarias Estaduais de Formação Política, em quase todos os Diretórios Estaduais (e nos mais importantes municípios, principalmente, nas capitais) é uma demonstração inequívoca da pouca importância que é dada a essa crucial questão.
A Fundação Astrojildo Pereira (FAP), instituída pelo Partido, há mais de 10 anos, ainda não conseguiu nuclear esse processo, de forma a que possamos enfrentar esse problema da melhor maneira possível. Uma demonstração cabal disso é que desde seu aparecimento não conseguiu, até agora, constituir representação estável nos estados, de forma a consolidar um trabalho de articulação com a intelectualidade e de produção de materiais aplicáveis a cada realidade específica.

A par dessa falta de uma política coletivamente estruturada de formação política, temos a total ausência de uma política de formação de quadros, um dos aspectos nodais de qualquer organização política. Tal ausência explica a enorme dificuldade que tem o Partido de oferecer quadros técnicos (gestores, administradores) capazes de enfrentar o desafio da governança democrática que tanto defendemos, para os governos nos seus diversos níveis. Assim como, temos pouca inserção no movimento vivo da sociedade, pelos poucos quadros capazes de dirigir os mais importantes segmentos dos movimentos populares e sociais, como sindicatos, associações de moradores, grêmios estudantis, etc. Sem falar da ausência que tal política de quadros tem para a própria reprodução da organização partidária, em seus mais diversos aspectos. 

Enquanto persistir essa debilidade de nosso trabalho orgânico, não estaremos preparados para enfrentar os enormes desafios postos pela “sociedade do conhecimento”, que é a materialização da revolução cotidiana dos meios e técnicas de produção que vivemos nos dias atuais.
No que toca à nossa política de comunicação, nos últimos quatro anos tivemos importantes conquistas, como o demonstra nosso portal e as inúmeras possibilidades que a tecnologia da informação nos propicia. Nosso site, órgão oficial do Partido, tem nos ajudado a acompanhar os eventos fundamentais da conjuntura, e tem propiciado à militância e à cidadania, em geral, também acompanhar o desenvolvimento dos trabalhos de nossos parlamentares e ter ciência de nossas propostas e posições sobre os mais diversos temas. Contudo, tal esforço não tem encontrado eco nos estados. Nossos Diretórios, de uma maneira geral, são faltos de uma política de informação que leve ao conjunto de nossa militância e aos cidadãos, em geral, uma idéia clara e informação confiável sobre os diversos aspectos de nossa ação política. Na maioria das vezes, cinge-se a informes burocráticos e a meros informativos de nossos parlamentares, sem constituir redes estruturadas organicamente, com interfaces com o que existe de articulado nas redes sociais informatizadas, interferindo de forma positiva na constituição de uma concepção crítica do processo vivido, de forma a alterar suas concepções assentadas no senso comum.
Dos imensos desafios que temos que vencer nessa área, dois, em particular, revelam-se extraordinariamente importantes para o desenvolvimento do trabalho de estruturação e organização do Partido, de um lado, e de uma maior interface com as redes de comunicação da cidadania, em seus diversos modelos. O primeiro é a instituição de uma efetiva rede informatizada em cada estado, com pessoal profissionalizado, capaz de direcionar nosso trabalho de comunicação e informação ao encontro das demandas e aspirações da cidadania, de forma a atuar positivamente em sua mobilização, organização e representação. O segundo é a definitiva instalação de uma tv-web, em parceria com a FAP, visando dotar o Partido de uma ferramenta importantíssima de educação e propaganda política, de forma a ampliar o leque de opções que a atual tecnologia  da informação nos propicia.
Um importante elemento de organização do Partido, nos períodos eleitorais, foi a experiência do Projeto “Pé na Estrada”, que desde 2004, vem nos possibilitando melhor acompanhar o desenvolvimento dessa importante frente de trabalho partidário, que é a constituição de nominatas para a participação nos pleitos eleitorais. Tanto em 2006, quanto em 2008, sua consecução, em sintonia fina com os Diretórios Estaduais e Municipais permitiu-nos uma maior racionalidade na escolha de nossos mandatários, possibilitando aos diversos níveis de direção, uma metodologia de escolha de nossos candidatos e a consecução de metas que ampliam nossa capacidade de representação. Podemos melhorar muito mais esse Projeto, com a decidida participação dos Diretórios Estaduais, sobretudo, na coordenação desse processo em sua área de atuação, tornando-o um permanente instrumento de mobilização e seleção de quadros para tão importante tarefa.
Em linhas gerais, nosso balanço orgânico aponta para importantes mudanças de comportamento que temos paulatinamente conseguido implementar em nossa estrutura organizacional, cujo melhor exemplo é a elaboração de um Planejamento Estratégico para nosso Partido. Prática que tem se disseminado nos mais diversos níveis de nosso Partido. Mas, temos que ter clareza que muito ainda temos por fazer, para dotar a organização de uma estrutura ágil e flexível capaz de enfrentar os desafios postos pela conjuntura que vivemos, sem perder a perspectiva do aprofundamento do processo democrático, de um lado, e os desafios que é construir uma nova concepção de uma sociedade equânime que aponte para a superação dos atuais constrangimentos sociais e humano postos pelo atual modelo produtivo e de gestão de Poder, nas sociedades modernas.

Para tanto, o fundamental é ampliarmos a capacidade de organização de nossa estrutura partidária, dotando-a de todos os instrumentos de formação de uma nova militância capaz de interferir positiva e criativamente, desde a experiência do Poder Local, ampliando a noção de cidadania e gestão da coisa pública, por meio de formas inovadoras e transparentes do efetivo exercício do Poder, abrindo o Estado, em seus diversos níveis e tipos, para o democrático escrutínio da cidadania ativa, que só um partido comprometido com a radicalização do processo democrático, como o nosso, é capaz de implementar.             
